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Documento Orientador da Comissão de Articulação  

para a realização das Conferências Locais,  
Audiências Públicas e Eleição de Delegados(as)  
da 1ª Fase do Processo Estatuinte da Uergs 

Apresentação 

Este é um documento orientador e complementar à Resolução Consun nº 
015/2025 e não substitui as disposições nela estabelecidas.  

Seu objetivo é reunir e organizar as instruções e responsabilidades previstas 
na Resolução referentes à realização das Conferências Locais, Audiências Públicas 
e Eleição de Delegados(as), além de apresentar sugestões de procedimentos 
organizacionais e metodológicos para apoiar as Comissões Locais na condução das 
atividades. 

1. Primeira Fase do Processo Estatuinte da Uergs 

Conforme a Resolução Consun nº 015/2025, a primeira fase do Processo 
Estatuinte da Uergs é realizada em todas as unidades universitárias e na Reitoria, 
compreendendo: 

1.​ Conferências Locais; 
2.​ Audiências Públicas; 
3.​ Eleição de Delegados(as) e respectivos(as) suplentes. 

As atividades dessa fase não devem coincidir com o recesso acadêmico da 
Uergs, que ocorrerá de 19 de julho a 9 de agosto de 2026, conforme Calendário 
Acadêmico. 

1.1 Objetivos da Primeira Fase 

A primeira fase possui caráter mobilizador, participativo e propositivo. Seus 
objetivos são: 

●​ Promover amplo debate sobre o futuro da Universidade; 
●​ Estimular a participação democrática da comunidade universitária e da 

comunidade externa; 
●​ Receber propostas para subsidiar a elaboração do novo Estatuto da 

Uergs; 
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●​ Construir representações democráticas para as próximas etapas do 
Processo Estatuinte pela eleição de Delegados(as) e suplentes. 

Os debates deverão considerar os temas previstos no art. 2º da Resolução: 

●​ Princípios e finalidades da Universidade; 
●​ Autonomia universitária; 
●​ Eleição e mandato de dirigentes; 
●​ Órgãos colegiados; 
●​ Ensino, pesquisa e extensão; 
●​ Pós-graduação; 
●​ Estrutura organizacional administrativa e acadêmica; 
●​ Comunidade universitária; 
●​ Patrimônio e recursos financeiros. 

2. Responsabilidades das Comissões Locais 

As Comissões Locais são responsáveis pela organização e coordenação da 
primeira fase do Processo Estatuinte em cada Unidade Universitária e na Reitoria. 
As atividades dessas comissões compreendem: 

●​ Informar a comunidade universitária local e a comunidade externa sobre o 
Processo Estatuinte; 

●​ Garantir o amplo conhecimento sobre suas etapas, bem como os 
mecanismos de colaboração para a efetiva participação de todos os 
segmentos da Universidade e sociedade; 

●​ Organizar e coordenar Conferências Locais; 
●​ Organizar e coordenar Audiências Públicas; 
●​ Definir a dinâmica dos debates que ocorrerão nas Conferências Locais e nas 

Audiências Públicas; 
●​ Divulgar à comunidade universitária local e à comunidade externa as datas e 

horários das Conferências Locais e das Audiências Públicas, com no mínimo 
5 (cinco) dias úteis de antecedência; 

●​ Promover a eleição de Delegados(as) e suplentes; 
●​ Registrar as atividades realizadas; 
●​ Encaminhar atas, listas de presença e nominatas à Comissão de Articulação. 
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2.1 Recomendações Gerais para as Comissões Locais 

Recomenda-se que as Comissões Locais: 

●​ Planejem antecipadamente todas as etapas; 
●​ Organizem cronogramas internos; 
●​ Distribuam responsabilidades entre seus membros; 
●​ Promovam a participação equilibrada entre segmentos; 
●​ Estimulem a participação estudantil; 
●​ Busquem a representação diversa da comunidade externa; 
●​ Mobilizem conselhos municipais e regionais, movimentos sociais e 

organizações comunitárias; 
●​ Convidem egressos da Universidade; 
●​ Garantam ambiente respeitoso e democrático; 
●​ Organizem tempo de fala; 
●​ Prevejam a mediação dos debates; 
●​ Incentivem a escuta ativa; 
●​ Assegurem as acessibilidades comunicacional e física; 
●​ Mantenham comunicação permanente com a Comissão de 

Articulação. 

3. Conferências Locais 

As Conferências Locais são espaços destinados: 

●​ Ao debate e à apresentação inicial de propostas para o novo Estatuto 
formuladas exclusivamente pela comunidade universitária local; 

●​ À escuta dos diferentes segmentos da Universidade; 
●​ À construção de encaminhamentos coletivos; 
●​ À eleição de delegados(as) e suplentes. 

Participam das Conferências Locais nas Unidades Universitárias: 

●​ Docentes; 
●​ Integrantes dos Corpos Técnico e de Apoio Administrativo; 
●​ Estudantes de graduação e pós-graduação. 

Participam das Conferências Locais na Reitoria: 

●​ Integrantes dos Corpos Técnico e de Apoio Administrativo lotados na 
Reitoria. 
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Os segmentos da comunidade universitária, ao participarem das 
Conferências Locais, poderão apresentar propostas para o novo Estatuto da Uergs, 
questionamentos e/ou manifestações que tenham relação com os temas previstos 
no art. 2º da Resolução. 

4. Audiências Públicas 
As Audiências Públicas são espaços de diálogo, reflexão e participação 

social sobre o papel da Uergs nas regiões e sua contribuição para a sociedade. Os 
principais objetivos desses encontros são:  

●​ Fortalecer a relação entre a Universidade e a sociedade; 
●​ Ouvir demandas e perspectivas das regiões onde a Uergs atua; 
●​ Receber contribuições externas para a construção do novo Estatuto; 
●​ Promover a participação da comunidade externa no Processo Estatuinte. 

Entre os públicos que poderão ser convidados, destacam-se:  

●​ Comunidade universitária local; 
●​ Representações da comunidade externa; 
●​ Instituições da sociedade civil; 
●​ Movimentos sociais; 
●​ Entidades públicas e privadas; 
●​ Lideranças regionais. 

5. Procedimentos para a organização e realização das Conferências 
Locais e Audiências Públicas 

As Conferências Locais e as Audiências Públicas deverão ser organizadas de 
forma participativa, garantindo espaços de escuta, debate e construção coletiva de 
propostas para o novo Estatuto da Universidade. A definição da dinâmica dos 
debates das Conferências Locais e das Audiências Públicas é uma atribuição das 
Comissões Locais. 

Considerando que a Resolução Consun nº 15/2025 não estabelece 
obrigatoriedade nem preferência quanto ao formato de realização das Conferências 
Locais e das Audiências Públicas, recomenda-se que as Comissões Locais avaliem 
as possibilidades mais adequadas à participação, à acessibilidade e à viabilidade 
organizacional das atividades, podendo considerar formatos presenciais, online ou 
híbridos.  
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Abaixo, seguem os procedimentos instituídos pela Resolução citada, além de 
algumas contribuições e recomendações complementares a processos pela 
Comissão de Articulação:  

5.1 Divulgação e Mobilização 

Está instituída pela Resolução que as Comissões Locais precisam 
divulgar com antecedência mínima de cinco dias úteis as datas e os horários 
das Conferências Locais e das Audiências Públicas. Ainda, é relevante que a 
estas informações seja acrescentada a divulgação dos locais e as formas de 
participação. 

Recomenda-se, quanto à etapa de mobilização do público convidado, 
os seguintes procedimentos: 

●​ Utilização de e-mails institucionais, redes sociais e grupos 
institucionais; 

●​ Produção de materiais audiovisuais e impressos com linguagem 
clara e acessível; 

●​ Envio de convites às entidades externas; 
●​ Organização de reuniões prévias de sensibilização; 
●​ Disponibilização de formulário prévio para envio de propostas. 

5.2 Registros e Documentação 

São registros obrigatórios, conforme Resolução Consun citada:  

●​ Ata; 
●​ Lista de presença; 
●​ Registro das propostas; 
●​ Resultado da eleição; 
●​ Nominata de delegados(as) e suplentes. 

​ Os documentos deverão ser encaminhados à Comissão de Articulação, 
conforme cronograma aprovado pelo Consun.  

Recomenda-se, ainda, a adoção dos seguintes procedimentos de 
organização documental: 

●​ Padronização de formulários e modelos de ata; 
●​ Organização de planilhas de votação; 
●​ Arquivamento digital dos documentos; 
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●​ Utilização de pasta compartilhada institucional; 
●​ Identificação dos registros por Unidade Universitária/Reitoria. 

5.3 Metodologia para a organização e dinâmica dos debates das 
Conferências Locais e Audiências Públicas 

Sugere-se que as atividades sejam desenvolvidas em quatro momentos 
integrados. Recomenda-se, ainda, que as Comissões Locais definam previamente o 
tempo de duração de cada momento e comuniquem às pessoas participantes antes 
do início da programação. 

 Abaixo, os quatro momentos sugeridos: 

1º momento — Abertura e apresentação do Processo Estatuinte 

A abertura têm como objetivo apresentar aos participantes as bases do 
Processo Estatuinte, os temas que orientarão os debates e a forma de 
desenvolvimento das atividades ao longo do encontro. Nesse momento, 
poderão ser contemplados os seguintes encaminhamentos:  

●​ Acolhida dos participantes; 
●​ Apresentação institucional sobre a Uergs; 
●​ Apresentação dos objetivos do Processo Estatuinte; 
●​ Contextualização da importância da construção do novo Estatuto da 

Universidade; 
●​ Apresentação dos princípios do processo; 
●​ Apresentação dos temas em debate; 
●​ Apresentação do cronograma geral; 
●​ Esclarecimento das formas de participação durante a Conferência e/ou 

da Audiência Pública; 
●​ Explicação da metodologia das atividades; 
●​ Apresentação das instituições e representações da comunidade 

externa participantes da Audiência Pública; 
●​ Apresentação dos procedimentos que serão adotados ao longo do 

encontro. 

Um texto de contribuição às apresentações sobre o Estatuto, a Estatuinte e a 
Uergs estão no Anexo 1. 
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2º momento — Debate e construção de propostas 

Durante o momento de debate, os participantes terão a oportunidade de 
participar ativamente das discussões, podendo:  

●​ Apresentar propostas; 
●​ Fazer questionamentos; 
●​ Realizar manifestações e contribuições relacionadas aos temas do 

Estatuto; 
●​ Relatar demandas regionais e locais; 
●​ Discutir prioridades institucionais; 
●​ Discutir expectativas sobre a atuação da Universidade; 
●​ Construir propostas coletivas. 

Sugere-se a organização dos participantes em grupos temáticos para 
dialogar e debater sobre os assuntos previstos no art. 2º da Resolução. 

Cada grupo poderá escolher um(a) relator(a) responsável pelo registro das 
contribuições em formulário padrão e pela apresentação de uma síntese ao 
plenário. 

3º momento — Plenária e registro de propostas 

Na plenária, os grupos apresentam suas propostas para apreciação coletiva. 
Recomenda-se que realizem: 

●​ A identificação de consensos; 
●​ O encaminhamento de destaques; 
●​ A consolidação preliminar das contribuições; 
●​ O registro e a organização das propostas por temas para posterior 

sistematização pelas comissões responsáveis. 
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4º momento — Eleição de Delegados(as) e suplentes 

O artigo 20 da Resolução estabelece que as Comissões Locais deverão 
promover, na etapa final das Conferências Locais e Audiências Públicas, a 
eleição dos(as) Delegados(as) e respectivos Suplentes, que representarão a 
comunidade universitária local e a comunidade externa nas demais fases do 
Processo Estatuinte. 

Todos os procedimentos para a realização da eleição de Delegados(as) e 
suplentes estão instituídos pela Resolução Consun nº 15/2025, que deve ser  
necessariamente consultada pelas Comissões Locais, uma vez que esses 
procedimentos não estão transcritos neste Documento Orientador. 
Destaca-se para que sejam observados:  

-​ Capítulo III “Das Comissões do Processo Estatuinte”, Seção IV 
“Comissões de Sistematização”; 

-​ Capítulo IV “Das Fases do Processo Estatuinte”, Subseção III “Da 
Escolha dos Delegados(as)”, Subseção IV “Da Sistematização das 
Propostas pelos Delegados(as) na Fase das Conferências Locais”. 

A partir dos capítulos indicados, é possível ressaltar alguns pontos de maior 
atenção às Comissões Locais:  

●​ Observância do quórum e das regras de votação; 
●​ Verificação do credenciamento de eleitores(as) e candidatos(as); 
●​ Garantia da transparência e fiscalização do processo eleitoral; 
●​ Respeito à distribuição de vagas por segmento, unidade e Reitoria; 
●​ Observância dos critérios de representatividade e paridade: docente; 

discente; técnico e apoio administrativo; 
●​ Controle da candidatura docente por apenas um curso; 
●​ Atenção às vagas remanescentes, vacâncias e redistribuições; 
●​ Organização da documentação e das atas do processo eleitoral; 
●​ Garantia da legitimidade e isonomia do processo eleitoral. 
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Para auxiliar na condução das eleições, apresenta-se a seguir uma sugestão 
de sequência organizativa das etapas do processo eleitoral:  

1.​ Apresentação das candidaturas; 
2.​ Esclarecimento das regras do processo eleitoral; 
3.​ Votação; 
4.​ Apuração pública; 
5.​ Leitura e registro oficial do resultado. 

Porto Alegre, 3 de junho de 2026. 

Comissão de Articulação do Processo Estatuinte 

Rochele da Silva Santaiana - Presidente da Comissão e Superintendente de Planejamento 
Karine Andresa Carlotto Martins - Vice-presidente da Comissão e indicada pela 

Assessoria de Comunicação 
Ana Lúcia Kern - Diretora Regional do Campus 1 

Rodrigo Koch - Diretor Regional do Campus 2 
Samba Sané - Diretor Regional do Campus 3 

Robson Evaldo Gehlen Bohrer - Diretor Regional do Campus 4 
José Schmitz - Diretor Regional do Campus 5 

João Carlos Coelho Júnior - Diretor Regional do Campus 6 
Rafaela Biehl Printes - Diretora Regional do Campus 7 
Betina Magalhães Bitencourt - Pró-Reitora de Extensão 

Ana Flávia Lopes de Almeida - Analista-Advogada indicada pela Procuradoria Jurídica 
Marco Aurélio Torres Rodrigues - representante do Corpo Docente indicado pelo Consun 

Luca Bulsing Rodrigues - representante do Corpo Discente indicado pelo Consun 
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ANEXO 1 

Seguem conteúdos resumidos que podem ser utilizados no “1º momento — 
Abertura e apresentação do Processo Estatuinte”, constante no item 5.3 
Metodologia para a organização e dinâmica dos debates das Conferências Locais e 
Audiências Públicas: 

➔​ Sobre o Estatuto da Uergs 

O atual Estatuto da Uergs foi aprovado pelo Decreto Estadual nº 43.240, de 15 de 
julho de 2004, com base na Lei Estadual nº 11.646, de 10 de julho de 2001, que 
criou a Universidade. 

O documento organiza juridicamente a Uergs como universidade pública estadual 
multicampi e orienta sua estrutura acadêmica, administrativa e institucional. 

Entre os principais temas abordados estão: 

●​ Organização institucional; 
●​ Conselhos superiores e órgãos colegiados; 
●​ Reitoria e pró-reitorias; 
●​ Unidades universitárias e campi regionais; 
●​ Comunidade universitária; 
●​ Ensino, pesquisa e extensão; 
●​ Patrimônio e gestão financeira; 
●​ Participação institucional e representação dos segmentos. 

Também define competências de órgãos como: 

●​ Conselho Superior da Universidade (Consun); 
●​ Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Conepe); 
●​ Reitoria; 
●​ Conselhos Consultivos Regionais; 
●​ Colegiados de Instituto; 
●​ Colegiados de Curso. 
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➔​ Sobre a Uergs 

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs) teve sua criação autorizada 
pela Lei Estadual nº 11.646, de 10 de julho de 2001. 

A Universidade possui caráter público, gratuito e multicampi, com atuação em 
diferentes regiões do estado do Rio Grande do Sul.  

Entre suas finalidades estão: 

●​ Ensino de graduação e pós-graduação; 
●​ Pesquisa científica; 
●​ Extensão universitária; 
●​ Inovação e desenvolvimento regional sustentável; 
●​ Contribuição para o desenvolvimento social, cultural e tecnológico. 

Conforme o Estatuto vigente, a estrutura da Uergs compreende: 

Órgãos de deliberação 

●​ Conselho Superior da Universidade (Consun); 
●​ Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Conepe). 

Órgãos executivos 

●​ Reitoria; 
●​ Pró-Reitorias; 
●​ Unidades Universitárias; 
●​ Unidades Complementares. 

Órgão de fiscalização 

●​ Conselho Curador. 

A comunidade universitária é composta por: 

●​ Docentes; 
●​ Técnico-administrativos e apoio administrativo; 
●​ Estudantes. 

O Estatuto prevê mecanismos de representação e participação dos segmentos nos 
órgãos colegiados. 
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Missão 

Promover o desenvolvimento regional sustentável e inclusão social, por meio da 
formação humana, ética e profissional, gerando, atuando e difundindo 
conhecimentos, tecnologias, cultura e inovação, com ações indissociáveis de 
ensino, pesquisa e extensão. 

Visão 

Ser uma universidade de referência, inovadora e agregadora, reconhecida pela 
sociedade como uma instituição relevante ao desenvolvimento regional com foco 
nos aspectos: humano, científico, ambiental, econômico e tecnológico. 

Princípios e Valores 

●​ Liberdade e pluralidade de pensamentos; 
●​ Educação e respeito aos direitos humanos; 
●​ Consciência ética e responsabilidade socioambiental; 
●​ Democracia e cidadania; 
●​ Inclusão, diversidade e equidade; 
●​ Integração, cooperação e criatividade; 
●​ Excelência acadêmica; 
●​ Eficiência na aplicação de recursos públicos, em prol da sociedade gaúcha. 

 

➔​ Sobre a Estatuinte 

A Estatuinte é um processo democrático e participativo de elaboração ou revisão do 
Estatuto de uma instituição. 

No contexto universitário, a Estatuinte constitui um espaço coletivo de debate sobre: 

●​ o modelo de universidade; 
●​ a organização institucional; 
●​ os mecanismos de gestão democrática; 
●​ a representação dos segmentos; 
●​ os princípios acadêmicos e administrativos; 
●​ a relação entre Universidade e sociedade. 

 

 



13 

 

 

 

A Estatuinte da Uergs busca construir coletivamente um novo Estatuto para a 
Universidade, considerando: 

●​ as transformações institucionais ocorridas desde 2004; 
●​ os desafios contemporâneos da educação superior; 
●​ a necessidade de atualização normativa; 
●​ o fortalecimento da participação democrática; 
●​ a ampliação do diálogo com a sociedade. 

O Processo Estatuinte foi organizado para garantir ampla participação da 
comunidade universitária e da comunidade externa, por meio de diferentes etapas 
de debate e deliberação. 

Conforme a Resolução Consun nº 015/2025, o Processo Estatuinte possui como 
princípios: 

●​ legalidade; 
●​ autonomia universitária; 
●​ gestão democrática; 
●​ paridade entre segmentos; 
●​ transparência. 

O processo busca promover debates e deliberações sobre temas fundamentais da 
Universidade, incluindo: 

●​ princípios e finalidades; 
●​ autonomia universitária; 
●​ eleição e mandato de dirigentes; 
●​ órgãos colegiados; 
●​ ensino, pesquisa e extensão; 
●​ pós-graduação; 
●​ estrutura organizacional; 
●​ comunidade universitária; 
●​ patrimônio e recursos financeiros. 
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